PARECER Nº              , DE
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 730, DE 2020.
De autoria do Deputado Rafa Zimbaldi, o projeto de lei nº 730, de 2020, que “Dispõe sobre a isenção do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre a Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS os hospitais filantrópicos e Santas Casas na aquisição de equipamentos do segmento médico e insumos hospitalares, e dá outras providências”. 
No período em que esteve em pauta, nos termos regimentais, a proposição não recebeu emendas ou substitutivos.
Inicialmente, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, opinou favoravelmente quanto a seus aspectos legais, constitucionais e jurídicos.
Na presente oportunidade, o projeto de lei vem a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, para que fossem analisados os aspectos previstos no art. 31 § 2º, do Regimento Interno.
Ao fazê-lo, observamos que a presente proposição não preenche os requisitos do disposto no artigo 25 da Constituição Estadual, que estipula que “Nenhum projeto de lei que implique a criação ou o aumento de despesa pública será sancionado sem que dele conste a indicação dos recursos disponíveis, próprios para atender aos novos encargos.”.
Com a finalidade de contribuir com o aprimoramento de seu texto e sanar o vício apontado, apresenta-se a emenda no seguinte sentido: 
EMENDA

Acresce o Art. 3º ao Projeto de Lei nº 730, de 2020, com a seguinte redação, renumerando-se os demais:
“Artigo 3º - As despesas decorrentes da implementação desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.”
Ante o exposto, naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 730, de 2020, com a emenda ora apresentada.
Sala das Comissões, em 
Relator - Deputado Ricardo França
